
 

CÂMARA DO MUNICÍPIO DE TEIXEIRA SOARES 

ESTADO DO PARANÁ 
 

RESPOSTAS AOS RECURSOS IMPETRADOS CONTRA A PROVA OBJETIVA E GABARITO PRELIMINAR  

 EDITAL DE ABERTURA Nº 01.01/2017 

 

A Fundação de Apoio à UNESPAR - Campus de Paranavaí, no uso de suas atribuições legais, TORNA 

PÚBLICOS os pareceres dos recursos deferidos, de acordo com o subitem 15.16 do Edital de Abertura nº 

01.01/2017, da Câmara do Município de Teixeira Soares - PR, interpostos contra as questões da prova objetiva e 

o gabarito preliminar. 
Art. 1º - Conforme subitem 15.7 do Edital de Abertura n° 01.01/2017, se da análise do recurso resultar 

anulação de questão(ões) ou alteração de gabarito da prova objetiva, o resultado será recalculado de acordo 

com o novo gabarito, independentemente de os candidatos terem recorrido, e subitem 15.8, no caso de 

anulação de questão(ões) integrante(s) da prova objetiva, a pontuação correspondente será atribuída a todos 

os candidatos, inclusive aos que não tenham interposto recurso. 

 
COMUNS AOS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

 

CARGOS: CONTADOR e PROCURADOR JURÍDICO. 

QUESTÃO Nº 17 

RESULTADO DA ANÁLISE: ANULADA  

JUSTIFICATIVA: 

Prezados candidatos, em resposta aos recursos interpostos para esta questão, temos a esclarecer que ela está 

anulada, pois a mesma apresentou erro de digitação nas alternativas. Dessa maneira, informamos que a questão está 

ANULADA. 

 

CARGOS: CONTADOR e PROCURADOR JURÍDICO. 

QUESTÃO Nº 22 

RESULTADO DA ANÁLISE: ANULADA  

JUSTIFICATIVA: 

Prezados candidatos, em resposta aos recursos interpostos para esta questão, temos a esclarecer que ela 

apresentou duas respostas incorretas. Dessa maneira, informamos que a questão está ANULADA. 

  

ESPECÍFICOS AOS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR 

 

CARGO: CONTADOR 

QUESTÃO Nº 36 

RESULTADO DA ANÁLISE: ANULADA 

JUSTIFICATIVA: 

Prezados candidatos, em resposta aos recursos interpostos para esta questão, temos a esclarecer que a 

mesma exige do candidato o conhecimento sobre a Lei Complementar nº 101/00 – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

 

De acordo com o art. 19 da Lei Complementar nº 101/2000: 

   

“Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total com pessoal, em cada período de 

apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir 

discriminados: 

I - União: 50% (cinquenta por cento); 

II - Estados: 60% (sessenta por cento); 

III - Municípios: 60% (sessenta por cento).” 

 

Dessa maneira, informamos que a questão está ANULADA. 

 

CARGO: CONTADOR 

QUESTÃO Nº 37 

RESULTADO DA ANÁLISE: ALTERAÇÃO NO GABARITO  

JUSTIFICATIVA:  

Prezados candidatos, em resposta aos recursos interpostos para esta questão, temos a esclarecer que a 

mesma exige do candidato o conhecimento sobre Orçamentos Públicos. 

 

De acordo com o art. 165 da Constituição Federal (1988), temos: 

 

“Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias; 

III - os orçamentos anuais. 

§ 1º - A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da 

administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de 



duração continuada. 

§ 2º - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, incluindo as 

despesas de capital para o exercício financeiro subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá 

sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de 

fomento. 

§ 3º - O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução 

orçamentária. 

§ 4º - Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição serão elaborados em consonância 

com o plano plurianual e apreciados pelo Congresso Nacional. 

§ 5º - A lei orçamentária anual compreenderá: 

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, 

inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; 

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social 

com direito a voto; 

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta 

ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público. 

§ 6º - O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as receitas e 

despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia. 

§ 7º - Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, compatibilizados com o plano plurianual, terão entre suas funções a 

de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo critério populacional. 

§ 8º - A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se 

incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, 

ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei. 

§ 9º - Cabe à lei complementar: 

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização do plano plurianual, da lei de 

diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual; 

II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e indireta bem como condições para a 

instituição e funcionamento de fundos.” 

 

FONTE: 

BRASIL (1988). Constituição Federal. Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm>.  

 

Dessa maneira, informamos que se mantém a questão, porém altera-se o gabarito de (C) para (B). 

 

CARGO: CONTADOR 

QUESTÃO Nº 58 

RESULTADO DA ANÁLISE: ANULADA  

JUSTIFICATIVA: 

Prezados candidatos, em resposta aos recursos interpostos para esta questão, temos a esclarecer que o item 

Aluguéis Passivos fora classificado de forma incorreta na elaboração da resposta, comprometendo, assim, a apuração do 

resultado final.  

 

FONTE:  

ADRIANO, Sérgio, Contabilidade 3D, 3ª edição, 2016. 

 

Dessa maneira, informamos que a questão está ANULADA. 

 

CARGO: CONTADOR 

QUESTÃO Nº 59 

RESULTADO DA ANÁLISE: ANULADA  

JUSTIFICATIVA: 

Prezados candidatos, em resposta aos recursos interpostos para esta questão, temos a esclarecer que nela 

faltou clareza na apresentação de suas respostas. 

 

Segundo o art. 178 da Lei 6.404/76: 

 

§ 2º No passivo, as contas serão classificadas nos seguintes grupos: 

I – passivo circulante; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

II – passivo não circulante; e (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009) 

III – patrimônio líquido, dividido em capital social, reservas de capital, ajustes de avaliação patrimonial, reservas de lucros, 

ações em tesouraria e prejuízos acumulados. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009). 

 

FONTE: 

Lei 6.404/76, Art. 178, § 2º - Passivo 

 

Dessa maneira, informamos que a questão está ANULADA. 

 

 

 

Teixeira Soares, 19 de fevereiro de 2018. 


